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Consultor Tributario: I ncentivos fiscais autorizam devolver créditos
de PI1S/Cofins

Spacca

A questdo suscitada delimita-se a aplicacdo do artigo 17 da Lel 11.033/2004, ao
prescrever que: “as vendas efetuadas com suspensao, isencao, aliguota O (zero) ou
n&o incidéncia das contribuicdes PIS/PASEP e COFINS ndo impedem a manutencao,
pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operacdes’ (i). E, quanto as hipoteses
de reducéo de base de calculo, ao exame da possibilidade de o contribuinte utilizar-se
dos créditos acumulados, naforma previstano artigo 16 daLei 11.116/2005 (ii).

A legalidade e atipicidade das receitas que originam debitos e créditos das
contribui¢des ao PIS e da Cofins definem um tratamento vinculante e objetivo, assim
como aquel es casos excludentes do direito de assuncao de créditos. Em vista disso, 0
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direito ao crédito, expressamente previsto no artigo 3°, incisos| a X dasLeis falenso e

Advogado

10.637/2002 e Lei 10.833/2003, ndo pode ser reduzido por atos infralegais.

O modelo de ndo cumulatividade das contribuigdes ao PIS e da Cofins adota um rol positivo de fatos
juridicos que geram direito aos créditos, ao lado de outros que os excluem. Esses créditos estdo, assim,
previstos no texto da Lel 10.637/2002 e Lei 10.833/2003 (artigo 3°, incisos | a X) e somente poder&o ser
afastados (i) pela aplicacdo das vedacOes ao crédito (artigo 3°, paragrafo 2° das referidas leis) ou (ii)

por lei posterior que os modifiquem, pelalimitacdo de seu aspecto material, como fez o artigo 21 da L ei
n. 10.865/2004.

De fato, quando o legislador pretendeu afastar o direito de crédito, o fez expressamente, como se verifica
no artigo 3°, paragrafo 2° das Leis 10.637/02 e 10.833/03, que determina que operacdes de vendas (
saidas) quando as precedentes (entradas) estéo isentas, sem que isso possa afetar a ndo cumul atividade,
a saber:

“Nao daré direito a crédito o valor: (Redacdo dada pelaLe 10.865/04) (...)

Il —daaquisicado de bens ou servig¢os nao sujeitos ao pagamento da contribuicao, inclusive no caso de
isencao, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou servigos
sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo alcangados pela contribuicao. (Incluido pelaLei 10.865/04)".

O principio da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, como qualquer outro “principio”, € espécie de
norma juridica vinculante na observancia do seu ambito normativo e, por isso, todo o ordenamento deve
assegurar a sua efetividade e protecdo (efeito de bloqueio) ou sua maxima efetividade. Esta capacidade
de irradiacdo permite que o principio expanda seus efeitos por infindéveis momentos do corpus juridico;
a0 mesmo tempo, cabe a esse sistema assegurar a preservacao do seu contelido essencial em todas as
circunstancias.

Nenhum direito é absoluto. Assim, umavez conferido por lei o direito a deducdo de créditos, demarcado
segundo prévio catalogo de fatos geradores do referido direito, sobressaem duas repercussdes. 1) estes
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critérios sdo delimitacGes do principio de ndo cumulatividade, mas devem ser interpretados em
conformidade com a méxima realizacéo (efetividade) deste principio constitucional; e 2) qual quer
restricdo somente pode ser oposta por lei, e desde que ndo macule o contetido essencial do direito ando
cumulatividade do PIS e da COFINS. Esta concluséo afasta, de pronto, arestricdo ao direito de crédito
por interpretacdes restritivas das autoridades administrativas, ao mesmo tempo que reconhece a
limitac8o criada pelas leis com as hipdteses geradoras do direito ao crédito, ndo afasta da sua
abrangéncia todas as hipoteses que com ela mantenham conexdo, excetuada restricéo legal expressa,
insistimos.

Somente alei pode trazer limitagdo ao direito de apuracéo dos créditos do PIS e da COFINS e qual quer
restricéo a direitos do principio de ndo cumulatividade (garantia aos direitos de propriedade, capacidade
contributiva, ndo confisco etc.) podera ser justificada e legitimada, mas desde que néo afete o contelido
essencial do principio. Dai aintangibilidade do contelido essencial, a reclamar sua maxima realizacao.

Por isso, mesmo quando o contribuinte realiza operacdes amparadas por beneficios fiscais, os quais
tenham o cond&o de reduzir o valor do débito de PIS'COFINS, ndo podera haver restri¢cdo a manutencdo
e utilizac8o desses créditos acumulados, por se tratar de devolucéo dos cumulos de tributos incidentes
nas etapas anteriores da cadeia plurifasica. O direito a deducdo dos custos e insumos legal mente
autorizados das receitas brutas é decorréncia direta e necessaria do regime de apuragdo ndo cumulativo.
Logo, uma vez adotado o método de apuracdo ndo cumulativo de base contra base (ainda que de forma
imperfeita), pelo legislador, passa o contribuinte ater o direito constitucional de deducéo dos valores dos
INSUMOS e outros custos autorizados pelalel.

Em termos funcionais, a“restituicao” de tributos, naforma de “créditos’,[ 1] consiste justamente no
reembol so ao contribuinte das quantias pagas do tributo, apesar de sujeito a devolucéo futura, quando em
presenca do fato juridico previsto em lei, como espécie de obrigacdo ex lege assumida pelo Estado.

A manutencdo e 0 aproveitamento desses créditos, mesmo quando a saida ndo sofre incidéncia das
contribuicdes (isencdo, aliquota-zero e outros equivalentes, como a reducéo de base de calculo), ao
amparo do artigo 17 daLe 11.033/2004 e do artigo 16 da Lei 11.116/2005, concorrem para a plena
realizacdo do principio da ndo cumulatividade, pela garantia do direito subjetivo ao crédito decorrente
das operagdes tributadas na entrada.

O direito ao crédito relativo ao tributo recolhido nas operacdes anteriores da cadeia € o motivo central
para a existéncia da ndo cumulatividade. Quando esse direito ndo se encontra assegurado, o tributo
converter-se em cumulativo[2]. Afastar o direito ao crédito implicaria a cumulagéo de incidéncias, o que
se encontra vedado expressamente pela Constitui¢éo, ao reclamar a ndo cumulatividade.

Observa-se, portanto, que aisencéo e areducdo de base de calculo — independentemente da sua
conceituacdo — sdo, no ambito da ndo cumulatividade, funcional mente equivalentes no tocante ao
desagravamento proporcionado, de modo a ndo obstarem o direito publico subjetivo a devolucéo dos
créditos de PIS/ICOFINS relativos a etapas anteriores da cadeia de plurifasia (operacdes de entrada).
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Afinal, damesmaformaque aisencédo (total) implica areducéo do saldo devedor de PISICOFINS,
comparativamente aguel e que seria devido na auséncia da medida, também areducéo de base de calculo
promove semel hante reducéo, ainda que em montante menor.

Corrobora-se, assim, para os fins da tomada de crédito do PIS e da COFINS, uma equival éncia funcional
necessaria entre aisencao (total) e areducéo de base de célculo, porquanto esta funciona como uma
isencdo parcial.

A isencdo total e aisencdo parcial guardam entre si, no ambito da sistematica cumulativa das
contribui¢des do PIS e da COFINS, identidade funcional. A primeira— isencéo (total) — impede, em
Ultimainstancia, a formacdo da obrigacao tributaria ou, ao menos, dispensa completamente o pagamento
do tributo devido. A isencéo parcial, por suavez, implica no surgimento da obrigagéo tributaria e do
respectivo crédito que devera ser pago pelo contribuinte. Nota-se, entretanto, que ambas as medidas tém
0 condéo de proporcionar reducdo do saldo devedor de ambas as contribuicoes.

Destarte, como na sistemética ndo cumul ativa da Contribuicdo ao PIS e da COFINS, aisencéo (ndo
incidénciatotal) e areducéo de base de calculo (incidéncia parcial) produzem o mesmo efeito, qual seja,
aminoracdo do saldo devedor nas operacdes de saida, com o consequente direito a manutencéo de
crédito vinculado as operacdes de entrada, assegurado pelo artigo 17 daLei 11.033/2004, afirma-se
como valida a conclusdo da equivaléncia entre os institutos, cujo efeito ha de ser a manutencéo de
créditos vinculados a operacdo alcancada por reducéo de base de calculo, na proporcdo do montante
reduzido.

E irrefutével a conclusio segundo a qual entre isencéio e reducdo de base de célculo afirma-se uma
equivaléncia funcional no ambito da ndo cumulatividade, ajustificar a aplicacéo do artigo 17 daLei
11.033/2004 sobre a parcela“reduzida’. Logo, a manutencéo de créditos vinculados a vendas al cangadas
por “isencdo” deve ser também aplicado em relacdo a “reducdo de base de calculo”, sob pena de frontal
atague aos principios da ndo cumulatividade e aisonomia.

Ainda gue ndo houvesse qualquer dispositivo legal expresso que assegurasse 0 aproveitamento de saldos
credores da Contribuicéo ao PIS e da COFINS nas operacdes de saida com ou sem beneficios fiscais,
este aproveitamento seriaincontrastével, por ser inerente a realizacéo da ndo cumulatividade
constitucional, a qual ndo tolerarestricdo pelo legislador, alembrar que o constituinte ndo Ihe impés
nenhum oObice.

Nesse sentido, observa Paulo de Barros Carval ho:

“Diversamente do que ocorre com o ICMS, no que diz respeito a contribuicdo ao PISe a COFINS, o
constituinte ndo especificou o contetido, limites e extensdo do principio da ndo cumulatividade, deixando
de pormenorizar o modo pelo qual o objetivo prescrito ha de ser alcancado. Esse siléncio, no entanto,
estalonge de implicar total liberdade do legislador naimplantacdo daquele primado. Ao contrério, a
singelaindicacdo da ndo cumulatividade como vector a ser seguido revela a amplitude do principio, que
n&o comporta restricao de espécie alguma, limitando sobremaneira a acéo legislativa.

Por ocasido da disciplina da ndo-cumul atividade daguel as contribuicdes, alei infraconstitucional é
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vedado restringir seu alcance ou extensdo. Quando muito, poderatratar dos deveres instrumentais
necessarios a concretizagao do principio, como procedimentos para a constituicao, registro e utilizagdo
dos créditos, bem como indicar os setores da atividade econdmica sujeitos ao regime nao-cumulativo,
observadas as peculiaridades dos respectivos ciclos produtivos’[3].

Tem sido frequente, porém, a Fiscalizacdo denegar o direito ao aproveitamento dos créditos acumulados,
sob o fundamento de serem operacdes al cancadas por reducéo de base de calculo, medida que,
nominalmente, ndo estaria contemplada pelo artigo 17 daLei 11.033/2004, ao rejeitar equival éncia deste
instituto com agquele da “isencéo”.

Esta até pode ser considerada como uma “tese do Fisco”, mas que ndo encontra amparo em nenhumalei
vigente. Trata-se de um equivoco de interpretacéo literal, pois tanto pela ndo cumulatividade, que
pressupde a apuracdo de créditos das operacdes de entrada tributaveis (i), quanto pela equivaléncia entre
areducdo da base de célculo e aisencéao (ii), na parte “reduzida’, tem-se confirmado o direito subjetivo
publico ao aproveitamento dos créditos.

Logo, ainda que se defendesse a exclusdo da “ reducéo de base de calculo” do campo seméantico da
“isencao”, como pretendido pelo Fisco, essainterpretacdo ndo elidiria a necessaria devolugdo de créditos
acumulados em decorréncia da realizacdo de operacdes favorecidas por reducdo de base de célculo,
como medida necesséria a eficacia da ndo cumulatividade. Mormente porgque ndo ha regra expressa que
determina esse impedimento. Antes, pelo contrario, o artigo 17 daLei 11.033/2004 o autoriza, de
maneira redundante.

Na presenca de reducéo de base de calculo, sempre sera admitida a devolucéo dos créditos, quer pela
parcelatributada, em virtude daincidéncia; quer pela parcela“isenta’ proporcional, pela equivaléncia
com a“isencao”, conforme o disposto no artigo 17 daLei 11.033/2004.

Qualquer incidénciatributériana “entrada’ autoriza a apuracdo dos créditos, como ja demonstrado, pela
garantia da manutenc&o ser inerente a concretizacdo da ndo cumulatividade. Quanto ao direito de
compensacao, temos dois regimes possivels. a) a saida tributada permitird a compensacdo ordinéria dos
créditos; e b) quando houver isencdes e outros incentivos, como prescrito pelo artigo 17 da L e
11.033/2004 e pelo artigo 16 daLei 11.116/2005, deve ser a apuragdo do saldo para compensacao ou
ressarcimento.

A reducdo de base de calculo atende a ambos 0s requisitos acima, uma vez que consiste,
concomitantemente, numa hipétese de incidéncia (i) e na eliminacéo parcial do débito tributério (ii). E
como gquem pode 0 mais (isento), pode o0 menos (reducéo de base de calculo), na afirmagdo do direito de
manutencdo do crédito no caso de isencdo na operacao de saida, a eficacia serdidéntica. Por
conseguinte, na parcela proporciona areducdo, tem-se o equivaente detipica“isencdo”. Eis o que
denominamos de equivaléncia funcional entre reducéo de base de calculo e isencéo.
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Nada justifica, portanto, ailegal e inconstitucional restricdo ao aproveitamento dos créditos acumulados
das contribuigdes ao PIS e COFINS, por parte da Fiscalizagdo. Diante da apuracéo de créditos nas
operagdes de entrada, a compensagdo ou ressarcimento independe de as operacdes de saida serem
tributadas, total ou parcialmente, como ocorre com a*“reducdo de base de cllculo” (pelaisencéo sobre a
parte reduzida).

De fato, mesmo quando a saida for ndo tributada, em virtude de isencéo, aliguota O (zero) ou ndo
incidéncia das contribuic¢des, como prescreve o artigo 17 daLei 11.033/2004, ainda assim persistiraa
manutencdo dos creditos. Destarte, na reducdo de base de célculo, o efeito serd equivalente ao
creditamento integral, tanto pela proporcéo tributada quanto pelo percentual isento, como assim ja
reconheceu o STF[4].

N&o obstante as diversas modalidades de beneficios fiscais, ndo ha davidas de que estes guardam entre si
equivaléncia funcional no ambito da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, quando atuem no sentido
de reduzr o “ quantum debeatur” dessas contribuicfes. Ou sgja, aincidéncia de normatributéria
impositiva ou de norma veiculadora de beneficio fiscal, na operacdo de saida, em nada afeta o direito a
escrituracdo, manutencao e aproveitamento de créditos de PIS/COFINS, relativos as operacdes de
entrada na cadeia plurifésica. Dessa maneira, ainda que o saldo credor seja superior ao montante do
saldo devedor, agerar um “acumulo de créditos’, pelaisencdo, a devolucdo de tal saldo credor devera
ser assegurada, mediante ressar cimento ou compensacao com o débito relativo a outros tributos.

Como assinalado, o principio da ndo cumulatividade deve ser realizado em sua plenitude, de forma anéo
poder ser restringido pelo legislador infraconstitucional, sequer na hipétese de isencéo (saida). Nesse
sentido, rechaca-se 0 argumento segundo o qual isencéo e reducdo de base de calculo corresponderiam a
institutos conceitual mente diversos, por terem sido ambos arrolados no artigo 150, paragrafo 6° da CF, a
justificar expressa mengéo para que o direito ao crédito pudesse ser admitido, numa completainversdo
de valores do ordenamento juridico.

[1] Cf. ainda: SERRANO ANTON, Fernando. Las devoluciones tributarias. Madrid: Marcial Pons,
1996, p. 503 e ss.

[2] “Em sintese, para ser qualificado como n&o-cumulativo, o tributo deve:

(a) ser plurifasico, o que implica aincidéncia sobre negdcios juridicos que objetivem acirculagdo de
riquezas desde a fonte produtora até o adquirente final;

(b) conferir ao contribuinte direito de crédito sobre o0 mesmo imposto recolhido em fases anteriores do
processo de producdo” (MOREIRA, André Mendes. A ndo-cumulatividade dos tributos. 22 ed. S&o
Paulo: Noeses, 2012, p. 104).

[3] CARVALHO, Paulo de Barros. Derivagéo e positivagdo do direito tributario. V 11. So Paulo:
Noeses, 2013, p.84. Nessa esteira, sdo as consideracoes de Raquel Mercedes Motta Xavier: “A emenda
constitucional tdo somente inseriu no texto constitucional determinacéo de que as contribuicdes sociais
PIS e COFINS fossem n&o cumulativas, deixando ao legislador infraconstitucional liberdade, téo
somente, para escolher o método eficaz de operacionalizacdo da ndo cumulatividade” . E continua:
“Repita-se, a Constitui¢do ndo trouxe nenhuma hipotese de limitagdo, de reducéo da ndo cumulatividade,
0 gue permite concluir que a vedacao ao crédito contida nosincisos |1, dos parégrafos 2°, dos artigos 3°
das Leis 10.637/02 e 10.833/03 néo foi recepcionada pelo texto constitucional (fala-se em recepcéo uma
VEZ que o texto constitucional é posterior aLe 10.637/02 e ao daMP 135/03)” (XAVIER, Raguel
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Mercedes Motta. Nao cumulatividade do PIS e da COFINS. S&o Paulo: Quartier Latin, 2011, p. 165).
[4] RE 161031, Relator Min. Marco Aurélio, Tribuna Pleno, j. 24.03.1997, DJ 06.06.1997. Observamos
gue a questéo relativa ao creditamento do ICM S aguarda pronunciamento da Corte em repercussao gera
no Al 768.491 RG-RS.
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